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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 5/2007

Eleição da delegação da Assembleia da República à Assembleia
Parlamentar do Mediterrâneo

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do artigo 2.o
da Resolução da Assembleia da República n.o 71/2006,
de 28 de Dezembro, eleger para a Assembleia Parla-
mentar do Mediterrâneo os seguintes deputados:

Efectivos:

José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro (PS).
Paula Cristina Ferreira Guimarães Duarte (PS).
Paulo Artur dos Santos Castro de Campos Rangel

(PPD/PSD).
José Batista Mestre Soeiro (PCP).
João Nuno Lacerda Teixeira de Melo (CDS-PP).

Suplentes:

Sónia Isabel Fernandes Sanfona Cruz Mendes (PS).
Carlos Alberto Silva Gonçalves (PPD/PSD).
Alda Maria Gonçalves Pereira Macedo (BE).

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 6/2007

Eleição de um membro da representação portuguesa na Assembleia
Parlamentar do Conselho da Europa (e por inerência da UEO)

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, eleger para a
Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa (e por
inerência da UEO) o seguinte deputado:

Suplente — Artur Jorge da Silva Machado (PCP).

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 7/2007

Eleição da delegação da Assembleia da República ao Fórum
Parlamentar Ibero-Americano

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do artigo 2.o
da Resolução da Assembleia da República n.o 2/2007,
de 26 de Janeiro, eleger para o Fórum Parlamentar Ibe-
ro-Americano os seguintes deputados:

Efectivos:

António Bento da Silva Galamba (PS).
Maria Helena Terra de Oliveira Ferreira Dinis (PS).
José de Almeida Cesário (PPD/PSD).
João Guilherme Ramos Rosa de Oliveira (PCP).
Paulo Sacadura Cabral Portas (CDS-PP).

Suplentes:

Nélson Madeira Baltazar (PS).
Armando França Rodrigues Alves (PS).

Mário Henrique de Almeida Santos David
(PPD/PSD).

Agostinho Nuno de Azevedo Ferreira Lopes (PCP).
Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia

(CDS-PP).
João Pedro Furtado da Cunha Semedo (BE).

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 8/2007

Eleição de dois membros da delegação da Assembleia da República
à Assembleia Parlamentar da União Interparlamentar (UIP)

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, eleger para a
Assembleia Parlamentar da União Interparlamentar
(UIP) os seguintes deputados:

Efectivo — Miguel Fernando Cassola de Miranda
Relvas (PPD/PSD).

Suplente — Fernando Manuel de Jesus (PS).

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/2007

A MOVIDA — Empreendimentos Turísticos, S. A.,
constituída em 1990, é uma empresa do Grupo Visabeira
que se dedica à exploração de actividades e animação
turísticas, culturais e desportivas bem como ao comércio
e à prestação de serviços inerentes.

A MOVIDA, através da Visabeira Turismo, SGPS,
S. A., é uma sociedade participada do Grupo Visabeira,
um dos maiores empregadores da região e grupo de
referência no mercado nacional com grande dinâmica
de investimento e forte presença internacional, tradu-
zida num volume de negócios no mercado externo que
representa um terço do global.

A Visabeira Turismo disponibiliza uma oferta inte-
grada de serviços, de características e complementari-
dades únicas, que estão polarizados numa cadeia hote-
leira composta por hotéis, apartotéis, aldeamentos turís-
ticos, turismo rural e capacidades para congressos, reu-
niões e organização de eventos.

Esta oferta única no País conquistou milhares de uti-
lizadores e tem no seu currículo diversos eventos de
dimensão internacional, incluindo os primeiros campeo-
natos de patinagem no gelo e o nascimento da selecção
nacional de hóquei no gelo.

A MOVIDA decidiu realizar um projecto de inves-
timento que visa a ampliação e modernização dos seus
espaços multifuncionais — palácios do gelo, de despor-
tos e de congressos — localizados no concelho de Viseu,
com a reorganização do lay-out especificamente melho-
rado para cada uma das actividades desenvolvidas, a
aquisição de novos equipamentos e o reforço da com-
ponente de higiene e segurança no trabalho.
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O investimento em causa ascende a um montante
total de cerca de 37,7 milhões de euros, prevendo-se
a criação de 40 postos de trabalho e manutenção dos
actuais 21, bem como o alcance de um volume de negó-
cios acumulado de cerca de 99 milhões de euros e de
um valor acrescentado acumulado de 42,5 milhões de
euros em 2014, ano do termo da vigência do contrato
de investimento cuja minuta a presente resolução do
Conselho de Ministros vem aprovar.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia
nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais previstos para grandes projectos de
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E., a Visabeira Turismo, SGPS, S. A.,
e a MOVIDA — Empreendimentos Turísticos, S. A.,
que tem por objecto a ampliação e modernização dos
espaços multifuncionais desta última sociedade locali-
zados no concelho de Viseu.

2 — Conceder os benefícios fiscais que constam do
contrato de investimento e do contrato de concessão
de benefícios fiscais, sob proposta do Ministro de Estado
e das Finanças, atento o disposto no n.o 1 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho,
e pelas Leis n.os 85/2001, de 4 de Agosto, 109-B/2001,
de 27 de Dezembro, 32-B/2002, de 30 de Dezembro,
55-B/2004, de 30 de Dezembro, e 60-A/2005, de 30 de
Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de
Outubro.

3 — Determinar que o original do contrato referido
no n.o 1 fique arquivado na Agência Portuguesa para
o Investimento, E. P. E.

4 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Dezem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 25/2007

A Celulose Beira Industrial (CELBI), S. A., localizada
na Figueira da Foz, constituiu-se em 1970 principal-
mente para produzir e comercializar pasta papeleira.

Actualmente, é uma empresa com uma forte con-
tribuição para a produção de bens internacionalmente
transaccionáveis, com cerca de 97% da sua produção
destinada à exportação.

A CELBI decidiu realizar um projecto de investi-
mento destinado à expansão e modernização da sua uni-
dade fabril na Figueira da Foz, que envolve a adaptação
em cada fase do ciclo produtivo das melhores tecnologias
disponíveis e a construção de um ramal ferroviário
interno que servirá o armazém fabril.

O projecto permitirá à CELBI aumentar a qualidade
do seu processo e do produto final, reduzindo os riscos
e incrementando a eficiência ambiental da produção
assim como potenciar um aumento substancial da sua
capacidade produtiva e das exportações.

O investimento em causa supera 320 milhões de euros,
prevendo-se a manutenção de 230 postos de trabalho,
bem como o alcance de um valor de vendas acumulado
de cerca de 1 milhão de euros no final de 2009 e de
cerca de 4,8 milhões de euros no final de 2016, ano
do termo da vigência do contrato.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia
nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais previstos para grandes projectos de
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E., a Altri SGPS, S. A., e a Celulose
Beira Industrial (CELBI), S. A., que tem por objecto
a expansão e modernização da unidade industrial desta
última sociedade localizada na Figueira da Foz.

2 — Conceder os benefícios fiscais em sede de IRC
que constam do contrato de investimento e do contrato
de concessão de benefícios fiscais, sob proposta do
Ministro de Estado e das Finanças, atento o disposto
no n.o 1 do artigo 39.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 198/2001, de 3 de Julho, e pelas Leis n.os 85/2001,
de 4 de Agosto, 109-B/2001, de 27 de Dezembro,
32-B/2002, de 30 de Dezembro, 55-B/2004, de 30 de
Dezembro, e 60-A/2005, de 30 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sendo em
sede de IRC atribuída pelo Conselho de Ministros a
majoração de relevância excepcional do projecto para
a economia nacional.

3 — Determinar que o original do contrato referido
no n.o 1 fique arquivado na Agência Portuguesa para
o Investimento, E. P. E.

4 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Dezem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2007

A BIOVEGETAL — Combustíveis Biológicos Vege-
tais, S. A., empresa de origem nacional e que integra
actualmente o grupo ENR, SGPS, S. A., decidiu realizar
um projecto de investimento destinado à instalação e
equipamento de uma unidade industrial, localizada no
concelho de Vila Franca de Xira, que envolve a pro-
dução de 100 000 t por ano de biocombustível/biodiesel.

O projecto permitirá o aumento da capacidade de
produção nacional de biocombustíveis, contribuindo
para a meta definida pela Comissão Europeia de subs-
tituir até 2020 20% dos combustíveis derivados do petró-
leo, usados no transporte rodoviário, por biocombus-
tíveis ou combustíveis alternativos, estando previsto o
escoamento da totalidade da produção no mercado
nacional.

A BIOVEGETAL contribui desta forma para o
alcance por Portugal das metas estabelecidas pela União
Europeia nesta matéria.


